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Dear Reader, 

 

We are pleased to introduce the first issue of the twelfth volume of 

the Law, State and Telecommunications Review (LSTR). 

In this issue, the journal published a number of original articles on 

topics relevant to ICT and telecommunications from an interdisciplinary 

perspective. 

We are delighted to include articles on vertical integration in the 

audiovisual industry in Brazil, must-carry and retransmission consent 

regulation in the U.S.A., France and Mexico, privacy in social networks, 

artificial intelligence applied to judicial resolution of conflicts, right to 

access digital platforms, the Chilean case of policy to close the digital gap, 

civil responsibility of the Internet giants, radiofrequency market in Brazil, 

technical improvements to wireless sensor networks, personal data 

protection and big data, analysis of the de-indexing procedure of Google 

Adwords, and electronic documents workflow regulation in post-Soviet 

countries, in North America and in Europe. 

For future issues, we will continue to publish articles on all relevant 

areas of ICT and telecommunications. 

We hope you have enjoyed reading this issue looking forward to a 

second issue of the twelfth volume to be released on October 2020. 

 

Sincerely, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Editor-in-Chief, The Law, State and Telecommunications Review 

On behalf of the Editorial Board 
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Prezado(a) Leitor(a), 

 

Este número da Revista de Direito, Estado e Telecomunicações 

(RDET) da Universidade de Brasília traz vários artigos originais sobre 

diversos temas relevantes para a teoria e a prática regulatória em 

telecomunicações, cumprindo com a finalidade de servir como um 

instrumento de pesquisa jurídica e interdisciplinar setorial com foco em 

regulação de comunicações em geral. 

Neste número, foram inseridos artigos sobre consolidação vertical da 

indústria audiovisual no Brasil, obrigação de carregamento de canais e 

consentimento para retransmissão nos Estados Unidos da América, França 

e México, inteligência artificial aplicada à solução de controvérsia no 

Judiciário, proteção da privacidade em redes sociais, direito à 

conectividade digital como direito fundamental na Colômbia, políticas 

públicas de enfrentamento da brecha digital no Chile, responsabilidade 

civil das empresas gigantes da Internet na França e União Europeia, 

desenho de mecanismo de fomento à liquidez do mercado secundário de 

espectro no Brasil, aprimoramento de sensor de rede sem fio, proteção de 

dados pessoais e big data, práticas comerciais desleais relacionadas à 

publicidade na Internet e às desindexações abusivas do sistema Adwords 

da Google, e regulação do fluxo de documentos eletrônicos nos países pós-

União Soviética, na América do Norte e na Europa.  

Para os números que se seguirão, estaremos empenhados em dar 

continuidade à publicação de artigos sobre abordagens relevantes para a 

regulação das (tele)comunicações perspectiva estritamente jurídica, como 

também interdisciplinar. 

Esperamos que tenha apreciado a leitura deste número no aguardo do 

próximo número da RDET a ser publicado em outubro de 2020. 

 

Atenciosamente, 

 

Prof. Marcio Iorio Aranha 

Presidente do Conselho Editorial da Revista de Direito, Estado e Telecomunicações 

Em nome do Conselho Editorial 
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